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MUNIGÍPIO DE BARRA DO TURVO
Avenida 2í de março,304, Centro - Barra do Turvo - SP

doturvo
CEP 1 1955-000 - Fone: (015) 3578-9444

DEPARTAMENTO DE LICITA OES E CONTRÂTOS

Diante da minuta do edital do Pregão Eletrônico, pertinente ao Processo Licitatório
no.01112023, que tem como objeto Contratação de empresa para prestação de serviços
de estrutura voltadas à evento denominado "carnaval", que será realizado no
município de Barra do Turvo, nos dlas 17, 18, 19, 20 e 21 de fevereiro do ano de 2023,
para atender solicitaçáo da Secretaria de Educação, através do Depaftamento de
Cultura", solicito, exame e parecer prévio, por parte desta Assessoria Jurídica, conforme
determina no artigo 38, Parágrafo Único da Lei Federal 8.666/93, no que reÍere-se à

legalidade dos termos constantes dos textos apresentados, sujeitando-se as correçôes que
se fizerem necessárias.

Diante do exposto, solicitamos atendinrento em até 03 (três) dias contados do recebimento

desse memorando para que possamos dar sequência ao Processo Licitatório.

Sem mais desde já agradecemos a colaboração.

Farias de Lima

Assistente d amento de Compras e Licitação

SOLICITAC4O DE PARECER JURÍDICO

Barra dc Turvo/SP, 31 de janeiro de 2023.
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PA RECIIR It] R IDICO

l)elcccl luliclico rl' ()0 l,/2()23

l)r-, ;ccss o . \cllitrts trâti\-() n" ( ) 1 1/ 20f3

l)r.cqio l ilttr,')nico l" ()0j/l()20

:,,iicttlrrtt': l),.parlrt}lcnto clc Liclt,r,:,,t'. i c()tilr-rL ',

i)ir'cito -\(Lrtnistr':rtir,, i.tc,tt:.i,, i-olltl':Ll Lal , .1, ( illl)rcsa Pâ1il Plestl1ciio (lc

scr-r ic,,s Jc cstr_LrlLrril ' , lirl.its ,r i,,, I , clctttrll lr t i:111_1111\'i11" l)ossilliLcladc.

T - RELAToRIO

l. l-rata-sc o prcscrlrc lcito liüi1.rt,jrio. c('rrr ,r,.lido de Prcgãtt Eletrônico.

Lt) ltttlQCàt) rlt ttt4trcwt ptu'tt 1»'(sluçiit) rl.,,.cttl(',rt tlr'(stt'ttllttLt t,ti,-\lcts tt c|ctlto leno tittudo

.Lu.nrt\.1!l- realirírdo no ntunicípio de Batta d,r 'l lrr\ (r. rros dias l7 rr I I dc Íêr'ereiro de 2021.

2. Solicitaçào sol'r llcllrorarrri() ir 0l'l0ll ,r,' i)epartânlento de flultura

(Prtg. 0l ).

4.

5.

e.rnccrlida -oLr l'1. 0l:

I

9

'I-crrno de Ret'cróncil:'ob lls. 0()l a 00i.

CotaÇÕes sob Íl:. l)06 a 0I fi.

lrclrtal r llrcr,,. .,.h tl.. lll I r,S:.

De1êrimcnto cle ir:icio do IrL'cedirnenl.) 'rio Sr PreÍàito Municipal

Solicitação de parr"-ccr'.itrrítl ict, a 1.1. 087

É o que hal ia rclatar" elr'r lrrc\ e silttesc.

1/s

l'r,rcrir';r,1,.,r'il lLriclica dr, \lrrntciPro iL lJ'.r'r.r ,',, iLrli', :l)

II - T-LiNDAM Í]NT.\(].{()
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MUNtcíplo DE BARRA Do ruRVo
PRocuRADoRtA Do MuNtcíPto

Av 21 le |\,4afÇo 304 Certro - Barra dr fL .vc - SP
CEP I i954 000 Foi. LCl5) 357E-9.ir i R 39
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Do Parecer J uríd ico

10. O plesente parecer.juríclico tcnr por obietiro orientar o adrlinistrador

público enr sLras atividades administratilas. segurrcki o entendinrenlo legal e constitucional dos

ntos a selen praticados Ílesta seara- de tal Íirmra a elvolver a aiuilise prévia das minutas de

editais- seus aditivos. e demais instrr.rntetttos p[thlicos elahot.tiltr:'. bem como outros atos

corlelatos de assessoria juridica;

Il. Neste aspecto- o Procutatlor aponlâ e\elrltrais riscos do ponto de vista

jur'ídico. e recomettda medidas de ordern legal. flcando ad\tl ito à referida autoridade

atlnrinistlativa a adoção ou nào da recornendação:

l2- Curr.rpre destacar- que a análise do ptoccs'o administrativo abrange

aspeclos técn icos -iur'ídicos sendo ue as ilcrnais áreil\ irtuantes Io rcicrido procedinrerttg!çyç11

soonsabiliilrrclr., de carlu ,.,r,.l.ào oLI il!:e rrlr pírblico respqlsável pela,lbscrrar as attibLriÇôes e re

lrliit ica ilo ato rtlnr irrisÍr'ativi)- dertro dq -.!Lll!!l!rr! .!ç:!.glulr!L ltr t,t (docurnentos. pesqttisas.

cotaçôes" laudos. ntaniÍàstações etc). lros temro\ da lei c rirt' rtotntas adm in istrativas.

plillcipâltnerte no que tange ao exato olr-iett, de contratação. câ rac lc r'Ísticas e demais elementos

c rcquisikrs licitatórios. os quais cotnptietn o Ícito ent apteço:

13. Por tim. cabe esclatecel qtrc o pal ecer .i LIr iil ico, apesar de obrigatório

(Alt.3ti. parágraÍb irnico tla Lei 8.6ó6it)-11. o entenrlinrento nele rcicLtlado não geraria caráter

rinculante para a autoridade administlatira enr alcncicr as ohselr ucties/orientações/correções

apontadas pelo procurador" exceto, por- seu turno. tlttando o .irsrlo tecnico jurídico apontar a

existência de vício forrnal ou material tlLre desacotrselhe a ;lrálica do ato. Nesta hipótese.

!'\entLlal prosscguirnento do Íêito, enr dissonância c()l]l o 1e(rr d() parecer, é de exclusiva

lespon sa bilidade da autoridade administrati\4. sendrr cetto que a lrrtolidade pode' após correção

do a1o âllontado. se Í'oI de seu entendil)]et)to. devolret pata |lo\() pllucer, ou corrigir de ofício e

prosseguir cr'un o Í'eito.

lll - PRELIM INAI{XIhNI'll

Da legislação aplicáiel. cn) regÍa- tll'e-sc Iicitar

CRF B/8II:
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PRocuRADoRtA Do MUNtcÍPto
Av. 2'1 de [,4aÍço. 304 Centío - BaÍra do i !.,/o - SP

CEP 1 1955 000 - Fo re 1015) 3578 9444 R 39
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Art. 31. A adnrini:trJçiio públic.r .iircta e indireta de qualquer

dos Podclcs da trrril,r- dos f'-str.i,,.,. do Distrito Federal e dos

MLrnicrl rio: otletlt'ccrii aos r,r'incíuios de Iesalidade.

tnt Dessl)li lirladc. rriolalitlarlc. uublicidatle e eficiênci4 e

tambénr- ao scguinte

I-...

I\l - r'cs,.ltlr arll|\ i|\ cas0s (t r r r.,r'i ti c a tl os na lesislacão "as

clbras. sclr iços. c()rrl)ras e llicrrações serão contt'atados

nrediantc ptocesso.lr: licitaçào pública que assegure igualdade

de condiçires a lotlri' os col'rcol re rltes. com cláusulas que

estabelcçanr obric,açt-)cs de paaàr)rrrt1o. rnantidas as condições

efetilas da p[op()sla. rlos tcrntos da lei, o qual somel]te

perrnitilir a-s eriscircias de quaiiileircão técnica e econôntica

indispcrrsrileis ti lâmrlia do curttpr itttcnto das obligações.

Alt. lli. lncLtntL.rc ao Prtdcr l)Lrhlico. na fbrrna da lei,

difetanlcrte nu soh leginte de ci.rtt...:ào ou penrissão, qgqplg

atrar ós de licila ilu ii pr'!'sl çaro J. .erviços públicos

LEI N" n.666/9i

Afi. lo l.sta l-ei estubelece r)onrr\ gerais sobre licitações e

contratos aclntittist|alir os pertincrttt\ it obras. serviços. inclusive

de publicidade. conrprils" alienaçrie:. e locagões no ârnbito dos

Poderes da Llnião. ([)s []statlo'. ilo Distrito Federal e dos

Municípios.

ParágraÍir irnico. Suboldinam-sc nt, tegime desta Lei, além dos

órgãos da adrririslrâçào direta. Lrs fundos especiais, as

autarqllias. as lirrtlrtçoes pública. rrs empresas públicas, as

sociedatles de ecolrorttiit mista c ,.lcrrtais entidades controladas

direta otr inrlirelatucntc pela L,rtiii,r. i-stados, Distrito Federal e

MLrrricipios.
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MUNICíPIO DE BARRA DO TURVO
PROCURADORIA DO MUI.IICÍPIO

Av. 21 de [4ârço, 304 Centío - BaÍâ do-iu:vo - SP
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14. A Lci

Art- 2o r\s ohras. selr iços" inclusir.' de publicidade. compras,

alienaçties. coltccssrlcs. pet t]l i,,'r-les e locações da

Administnç:io Públiea- tluando contrrrtadas com terceitos, serão

necessaliarneulc prcccdidas d,: Iicitação. lessalvadas as

hipóteses prcvistas nesta Lei. Cin

10.520/01 que lege o l)rcgão trata da dctinição precisa do objeto:

Aft. l" - A l)sc preprlal(rria do prcgi)o observará o seguinte:

II - a deliniçào do olricto devcrá scr precisa. suficiente e clam,

vedadas e'peciÍicaÇa)ci que" por crcessivas, irrelevantes ou

desnecessiir-ias. lituitcrr a corn pet içirr r:

A orientaçào do I ribtrnal de ('otrlts da União (TCU) vent

surnulado (Súmula I 77):

SÍmula 1 77: "A de liniçào plecisl i ,.rrliciente do objeto licitado
constitrri rcgra intlispcrtsár'cl (n c,rrrrl;etiçào. até mesmo como
pressuposto do po:lrrlatlo dc istraitliitle elltre os licitantes. do
qual é suhridiárit) () ,)lincípio da i',trtrlicidade, que etrvolve o

conhecirnento. pelot corlcorrcitL( \ potenciais das condições
básicas da licitaçà,r. constiluintk,. rra hipótese particular da

licitaçào pala corrprr. a rluatrtrrlitde delnandada uma das

especilicaçries nrinirniis e essettci.ri. à deÍinição do objeto do
pregào."grl

Da legislação aplicár cl à hiptitesc:

Lei 8.6ô(r'():

"4 . io .,:r licitaçr:i, rlcslina'sc .r ',:rrantir a obsetr'ância do

princípro conslitucrort.ri da isott,.rrt rr. ,r seleção da ptoposta mais

r anta.josl pala lt atlrlini.traçrio...gl

\l - I \ rLl.r.l, ' il,,':r: . rl(\ l)lll'1.1,'

I - adnrilir'- prercr. ri:luir ou 1()i(iil,. llos atos de convocação.

elrtt.ttl:,. ,tr .',,,'.i- -\ (lrl( I LI l\,lllctalll- Ic\tIilÚaltl (,ll

li slICrr ,' .. r (il|irt.', .'rrl)LIilr\ | :l]
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15. Quanto ao objeti,. l cleseliçii,, precisa e irrlrcriosa à regular palticipação

dos interessados. benr corno à contenrplaçlio ikr intclesse pirlrlicr,. devendo ser evitadas as

rietiniçôes inrplecisas. excessivas ou reslriti\as rlo obielo lieitirr-lo- as quais possam ser

irr tcr'l.rretadas conro linritadores aos cerl:rrer e inr iatriiizcm r solrrcir.r rrlmejada pela contratação:

16. Enr lerdade. plc\ê () cdital lr contrataçiio Je cnrpresa para prestação de

scrriços cle estnrtul'a para o evento denonrinado carrraval. porénr. eontempla â contratação a

lonorizaçào- ilLrnrinação. sistema elétrico. leDda e banlrciros qrrínri,,Lr..

I7. Nesse sentido. as cotaç(ic\ de\ urn aten(ier u liris elemeÍltos precisos.

18. Impodante Íiisar a trbser\açu() contida n() lúflr]o de Referência. no que

lar,gc i) R [ - AVCB e ECAD. este Írltinro. inchrsir c. gcrr)u cobrancirs enr face do Município por

li)rçn de e\ento anterior em que a contÍâladr nào lceollreu os lalt,r'c.. o que importa o cálculo e

leculhimento do ECÀD, sob pena de (lesconto tlo lairlr dos srr r iros.

I 9. Quanlo ao valor de rnercad(r. (, que- er]] tr:'ç r elr reÍletido nas cotações.

chanra a atençâo que duas das hês cotaçries sào tla irresnra cidede tl,i-DORADO), que sequer é

Pol,, tles'e iipo tle serviço. o que! ao n()5s,.) scnlir- dcreria haru irlri5 cotaçôes enr cidades de

porle rnaior'- logo. com mais oÍêÍa desse lipo de sclr ico.

IV- DA CONCLUsÃ()

E o parecer. que subrn.lo à aniili;e de Vossir s,.:rrltoria. com entendimento

acinra csposatlo" e lirndarnenlo no pre\islo no Dccr'çltr-Lei n" 1.rijl/,12, alterado pela Lei n'

i1.65511018. com as recomendações nbairo:

a) oLrse|r ar Lr iterr 'l 8 i l9 d.''ir ,.iiccer:

b) colligir a cláLt:r,l:r ll.1 r.l,r 
".irirrl {nao rl t-1) tlias. pois há prazo cctltr

llarÍl llrcstaç,x) rlLis \cl\ içiJ\ ):

c) rcaluisitar todas as cctlirli,-' trtcrista: ( " lci" especialmente clestc

\{urticípi0, sob t'criponsalliliri:rtle pcss0al t;rr 
" 
{lmissão.

!' neilo cli (rl I

\l u n i c i
' I (Ír-l{l-l{

WILI, IA I\I
Procura

()
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